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 À VALPLAT CONSTRUÇÕES EIRELI ME,
RATIFICO, a decisão que inabilitou a empresa Valplat Construções Eireli ME, por não ter apresentado Atestado de Capacidade Técnica, conforme Alinea “b” do subitem 6.5.1 do Edital.
Vale destacar, de plano, que pretendendo a empresa participar de processo licitatório, deve a priori, demonstrar sua qualificação técnica, e não somente qualificação técnica de seus funcionários, pois a regra constante no art. 30 § 1º, da Lei 8.666/93 deve ser interpretada conjuntamente com os incisos I e II do mesmo artigo.

Com efeito, o art. 30, I e II, da Lei 8.666/93 dispõe que:

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I – registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;"

Percebe-se do artigo supracitado, que a comprovação e aptidão para desempenho da atividade objeto da licitação, não se trata apenas dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, mas também da própria pessoa jurídica.

Ademais, a exigência de capacitação técnica da pessoa jurídica, visa assegurar ao licitador que a empresa vencedora da licitação tenha condições técnicas de cumprir o contrato de acordo com o objeto e no prazo assinalado, sob pena de graves prejuízos ao erário.

Portanto, é de se destacar que a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes não se confunde ou se satisfaz com a capacidade técnico-profissional dos seus responsáveis técnicos, à medida que a qualificação profissional do responsável técnico não é garantia de que a empresa à qual integra os quadros também seja capaz de gerir a obra e aplicar os recursos materiais e humanos necessários ao cumprimento do objeto licitado, daí porque a Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA/RJ para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, apesar de compor o acervo técnico da pessoa jurídica à qual o profissional integra os quadros permanentes (Resolução n. 317/86 - CONFEA), não se presta à comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa em sede de procedimento licitatório.
Portanto, nego provimento ao recurso impetrado.
Niterói, em 04 de março de 2020
José Renato da G. Barandier Jr.
Secretário Municipal de Urbanismo e Mobilidade
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